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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 53595 de 23 de novembro de 2023 

- Regulamenta a transação tributária de créditos municipais 

relativos a devedores em recuperação judicial, e dá outras 

providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 10.186 de 23 de novembro de 2023 - 

Altera a Lei 9.425 de 29 de setembro de 2021, para ampliar o 

direito ao laudo médico por tempo indeterminado a pessoa com 

transtorno do espectro autista (TEA) e vedar a exigência de 

renovação do laudo médico que atesta sua condição por tempo indeterminado. 

 

Decreto Estadual nº 48.812 de 23 de novembro de 2023 - Altera o anexo I-A (do 

regime especial da nota fiscal fácil) do livro VI (das obrigações acessórias em geral) do 

regulamento do ICMS (RICMS), aprovado pelo decreto nº 27.427, de 12 de novembro de 

2000 

 

Fonte: DOERJ 
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Decreto Federal nº 11.795, de 23 de novembro de 2023 - Regulamenta a Lei nº 

14.611, de 3 de julho de 2023, que dispõe sobre igualdade salarial e de critérios 

remuneratórios entre mulheres e homens. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0081348-35.2023.8.19.0000  

Relatora: Des. Teresa de Andrade 

j.17.11.2023  p.21.11.2023 

 

Agravo de instrumento. Decisão que indefere o pedido de gratuidade de justiça. Não 

vislumbro má-fé da autora que se qualifica na inicial como dona de casa e possui cadastro 

MEI, que não significa necessariamente que ela seja empresária com elevado rendimento. 

No caso, as contas correntes da autora apresentam movimentação módica e ela reside em 

localidade humilde. Assim, tudo considerado, o conjunto probatório aponta para a 

verossimilhança da sua necessidade jurídica, ensejando a concessão do benefício da 

gratuidade. Destacando que o benefício da gratuidade não é destinado apenas aos 

miseráveis economicamente, mas também, àqueles que se encontram em condições de 

dificuldade financeira momentânea. Garantia de acesso à justiça. Precedentes desta Corte 

de Justiça. Reforma da decisão. Provimento do recurso. 

 

Íntegra da Decisão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF retoma julgamento de recursos sobre caso da revisão da vida toda 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal Cristiano Zanin devolveu pedido de vista em 

processo que analisa a aplicação da “revisão da vida toda” para aposentadorias e 
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benefícios de quem contribuía para a previdência antes de 29/11/1999. O julgamento do 

Recurso Extraordinário (RE) 1276977 foi retomado em sessão virtual do Plenário do 

Supremo Tribunal Federal que ocorre entre os dias 24/11 a 1°/12. 

 

O ministro propôs, em seu voto na análise recurso (embargos de declaração), que as 

parcelas posteriores à data da decisão proferida pelo STF (13/12/2022) devem ser 

corrigidas considerando a média de todas as contribuições realizadas pelo segurado, 

ressaltando que “o excepcional interesse social que justifica a modulação de efeitos da 

decisão deve ser pensado, também, a partir do prisma do equilíbrio atuarial e financeiro da 

Previdência Social, ou seja, da sustentabilidade do sistema previdenciário e do interesse 

público subjacente”. 

 

Cristiano Zanin, no entanto, entendeu ser necessária a análise prévia sobre a 

constitucionalidade da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 

afastou a aplicação da lei que restringia o cálculo das aposentadorias e benefícios com 

base em interpretação da Constituição Federal – o que exige a análise do tema pela 

maioria dos ministros daquele tribunal. 

 

Assim, o ministro votou no sentido de devolver o processo ao STJ para que seja feita uma 

nova análise, dessa vez pela Corte Especial. Segundo ele, de acordo com o artigo 97 da 

Constituição Federal e a Súmula Vinculante 10 do STF, a decisão que declara a 

inconstitucionalidade ou a não aplicação de uma lei deve ser tomada pela maioria dos 

membros do Tribunal, o que não teria ocorrido no julgamento realizado pelo STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Polícia pode pedir compartilhamento de dados ao Coaf sem autorização 

judicial prévia, decide STF 

 

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia considerado ilegais relatórios de inteligência 

financeira do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) requisitados 

diretamente pela polícia, sem prévia autorização judicial. A decisão foi tomada na 

Reclamação (RCL) 61944. 

 

Autor da reclamação, o Ministério Público do Estado do Pará (MPPA) questionava decisão 

do STJ que havia acolhido recurso em habeas corpus apresentado pela defesa de uma 

dirigente da Cerpa Cervejaria Paraense S.A., de Belém, investigada pela suposta prática 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520457&ori=1


   

 

do crime de lavagem de dinheiro. Segundo o STJ, o compartilhamento de dados entre a 

autoridade policial e o Coaf, mesmo sem autorização judicial, é válido, desde que feito por 

iniciativa do órgão de inteligência, e não da polícia. 

 

Precedente 

 

Ao acolher o pedido, o ministro Zanin explicou que, no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 1055941, com repercussão geral (Tema 990), o Supremo validou o 

compartilhamento de relatórios do Coaf, sem necessidade de prévia autorização judicial, 

emitidos espontaneamente ou por solicitação de órgãos para fins criminais. Portanto, para 

o relator, a redação do Tema 990 não permite a interpretação feita pelo STJ. 

 

Ao cassar a decisão, Zanin determinou que outra seja adotada pelo STJ em observância 

ao entendimento do Supremo sobre a matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Pessoas jurídicas não podem apresentar mandado de segurança ao STJ 

contra decisões de tribunais 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que 

não cabe ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgar mandado de segurança (MS), em 

substituição de habeas corpus, apresentados por pessoa jurídica contra decisão de 

tribunais de segunda instância. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 20/11, no 

julgamento do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) 39028. 

 

Crime ambiental 

 

Na instância de origem, a JBS S/A foi denunciada, com duas outras pessoas físicas, por 

crime ambiental. Após o juízo extinguir o processo contra todos, o Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso do Sul (TJ-MS), ao julgar recurso do Ministério Público, determinou o 

prosseguimento da ação penal apenas em relação à JBS. 

 

Incompetência 

 

Contra essa decisão, a empresa impetrou mandado de segurança no STJ, que 

reconheceu sua incompetência para julgar o pedido. A negativa foi fundamentada na 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520437&ori=1


   

 

Súmula 41 daquela corte, que afasta sua competência para processar e julgar, 

originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais. 

 

Única opção 

 

No Supremo, a JBS alegava que só tem como opção o mandado de segurança para 

afastar constrangimento ilegal, pois a jurisprudência rejeita o uso de habeas corpus por 

pessoas jurídicas. Assim, buscava que fosse reconhecida a competência do STJ para 

julgar mandado de segurança em hipóteses não previstas na Constituição no contexto de 

responsabilização penal da pessoa jurídica. 

 

Ilegalidade 

 

Em decisão monocrática, o relator, ministro André Mendonça, havia negado o pedido da 

empresa, que, em seguida, apresentou o agravo regimental julgado pela Segunda Turma. 

Em seu voto para manter sua decisão, o relator reiterou que, em caso de ilegalidade, a 

pessoa jurídica não pode se utilizar habeas corpus, que se destina à tutela do direito de ir 

e vir. O mandado de segurança, portanto, é a via processual adequada para que uma 

empresa questione ato do Poder Público no âmbito de ação penal. 

 

Atribuições 

 

No caso específico dos autos, no entanto, o relator explicou que, entre as atribuições do 

STJ previstas de forma taxativa no artigo 105 da Constituição, não está a competência 

para julgar mandado de segurança contra atos de outros tribunais. Assim, o uso desse 

instrumento, ainda que seja como substitutivo do habeas corpus, deve obedecer às 

normas processuais, em especial as previstas nos dispositivos constitucionais 

relacionados à repartição de competência jurisdicional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo valida trechos da Lei de Organizações Criminosas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou dispositivos da Lei de Organizações 

Criminosas, de 2013, que dispõe sobre investigação criminal, meios de obtenção de prova 

e infrações penais correlatas. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5567, encerrado na sessão virtual de 20/11. A maioria da Corte 

seguiu o voto do relator do processo, ministro Alexandre de Moraes. 

v


   

 

 

A ADI foi ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL), que posteriormente se uniu ao 

Democratas (DEM) para formar o União Brasil. Na ação, a legenda questiona quatro 

pontos da Lei 12.850/2013. 

 

Obstrução à investigação 

 

Para o partido, o dispositivo que fixa pena de três a oito anos de prisão para quem impedir 

ou embaraçar investigações que envolvam organização criminosa, constitui a regra “vaga, 

abstrata, fluida, aberta e desproporcional”. 

 

Contudo, para o relator, a utilização de termos mais abertos não foi por acaso, pois seria 

impossível esgotar todas as condutas a serem praticadas por integrantes de organizações 

criminosas. A seu ver, é adequada a escolha das duas condutas. 

 

Perda de cargo 

 

O relator também validou trecho da norma que determina a perda de cargo, função, 

emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função ou cargo público 

nos oito anos subsequentes ao cumprimento da pena. Para o ministro, a previsão se 

justifica pela reprovabilidade da conduta de agentes públicos que se envolvem com 

organizações criminosas em prejuízo do interesse público. 

 

Investigação do MP 

 

A ADI também questionava o dispositivo que permite ao Ministério Público acompanhar o 

inquérito policial instaurado pela Corregedoria de Polícia, quando houver indícios de 

envolvimento de policiais nos crimes previstos na lei. Segundo o ministro, a investigação 

diretamente pelo MP está amparada pela Constituição Federal, e diminuir suas funções 

pode resultar em retrocesso no combate ao crime organizado e à corrupção na 

administração pública. O relator ressaltou, ainda, que o poder de investigação do MP tem 

limites e prevê a responsabilização dos seus membros por eventuais abusos. 

 

Direito ao silêncio 

 

O relator afastou ainda a alegação de inconstitucionalidade do dispositivo que permite a 

renúncia do direito ao silêncio do colaborador. A seu ver, o termo não deve ser 

interpretado como forma de esgotamento do direito ao silêncio, mas de livre exercício dele, 



   

 

já que o acordo de colaboração premiada é um ato voluntário do investigado com 

orientação do seu advogado. 

 

Votos 

 

Acompanharam o relator o relator os ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes, Edson Fachin, 

Roberto Barroso e Nunes Marques, e as ministras Rosa Weber (aposentada) e Cármen 

Lúcia. O ministro Marco Aurélio (aposentado) acompanhou o relator com ressalvas. Os 

ministros Dias Toffoli e Cristiano Zanin divergiram. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei sobre uso de depósitos judiciais para pagamento de 

precatórios 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve dispositivos de 

norma federal que trata da utilização de depósitos judiciais e administrativos para o 

pagamento de precatórios dos estados, do Distrito Federal e dos munícipios. A decisão foi 

tomada na sessão virtual finalizada em 20/11, no julgamento das Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 5361 e 5463. 

 

Conta única 

 

A Lei Complementar federal (LC) 151/2015 regula os depósitos judiciais e administrativos 

em dinheiro referentes a processos em que os estados, o Distrito Federal ou os municípios 

sejam parte. De acordo com a norma, 70% dos depósitos devem ser transferidos para 

conta única dos respectivos tesouros para pagamento de precatórios. A lei institui, ainda, 

um fundo de reserva (no mínimo, 30% do total repassado para o tesouro). 

 

Empréstimo compulsório 

 

As ações foram ajuizadas pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). As entidades alegavam, 

entre outros pontos, que a norma teria criado um modelo de empréstimo compulsório, com 

a utilização dos depósitos judiciais e administrativos pelos entes federativos estados. Outro 

argumento era o de que a norma atenta contra a propriedade e a separação de Poderes. 

 

Uso restrito 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520247&ori=1


   

 

 

Em seu voto pela improcedência dos pedidos, o relator, ministro Nunes Marques, observou 

que a lei não autoriza os entes federativos a utilizar valores de todos os tipos de depósitos, 

mas somente os dos processos judiciais ou administrativos em que sejam parte. Além 

disso, só é possível dispor de até 70% do saldo, destinando-se o restante à integralização 

do fundo de reserva. Segundo o relator, alguns dos depósitos devem se tornar receitas 

públicas, nos casos em que o ente estatal ganhar a causa. 

 

Depósito espontâneo 

 

Sobre a alegação de que a sistemática seria uma forma de empréstimo compulsório, o 

relator ponderou que o depósito é feito espontaneamente. Ao optar por fazê-lo, a parte 

busca resultados processuais práticos, como evitar a penhora. 

 

Separação de Poderes 

 

Em relação à ofensa à separação de Poderes, Nunes Marques ressaltou que o Supremo já 

reconheceu que os depósitos judiciais não pertencem ao Judiciário, que mantém sua 

autonomia e sua independência para decidir o destino do valor depositado (o ente público 

ou a outra parte no processo). 

 

Precedente 

 

Por fim, o ministro lembrou que, no julgamento da ADI 1933, o Plenário declarou 

constitucional a Lei 9.703/1998, que determina o repasse de depósitos judiciais e 

extrajudiciais de tributos e contribuições federais à Conta Única do Tesouro Nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Patrocinador não tem de indenizar juiz de futebol por uso de marca no 

uniforme oficial 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=520245&ori=1


   

 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso 

especial de um juiz de futebol que pretendia ser indenizado por um patrocinador do 

Campeonato Brasileiro, cuja marca foi exposta nos uniformes das equipes de arbitragem 

que atuaram nos jogos. De acordo com o colegiado, se houve violação do direito de 

imagem, como alegou o árbitro, a responsabilidade não foi do patrocinador, que negociou 

diretamente a publicidade com a Confederação Brasileira de Futebol (CBF). 

 

"A conduta do patrocinador de adquirir o direito de exibir sua marca no uniforme oficial da 

equipe de arbitragem não caracteriza, por si só, violação ao direito de imagem do árbitro 

de futebol. A violação, se caracterizada, decorreria do ato da entidade desportiva que 

contratou e eventualmente obrigou o árbitro a usar o referido uniforme, sem o seu 

consentimento, dependendo das condições em que isso ocorreu", afirmou a relatora do 

recurso, ministra Nancy Andrighi. 

 

Segundo o árbitro, houve uso indevido de sua imagem para fins comerciais, tendo em vista 

que o patrocinador não obteve a sua autorização individual para estampar a marca em seu 

uniforme nas partidas do Campeonato Brasileiro de 2012 a 2014, tampouco ele recebeu 

remuneração específica por essa exploração. 

 

Árbitro admitiu que não houve exploração em propaganda individual 

 

O pedido de indenização por danos morais e materiais do árbitro foi julgado improcedente 

em primeiro e segundo graus, razão pela qual ele recorreu ao STJ. 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que o caso não envolve o direito de arena – 

disciplinado no artigo 42 da Lei 9.615/1998 –, mas, sim, a suposta violação do direito de 

imagem de forma individualizada, sujeita às normas gerais da responsabilidade civil 

(artigos 20, 186, 187 e 927 do Código Civil). 

 

Nesse contexto, a ministra ressaltou que, conforme exposto pelas instâncias ordinárias, o 

próprio árbitro admitiu que não houve utilização direta de sua imagem individual em peças 

de propaganda. 

 

Patrocinador não tem influência sobre quem vai usar o uniforme 

 

Nancy Andrighi comentou que, nos campeonatos nacionais, os árbitros profissionais são 

contratados e remunerados pela CBF – a qual decide sobre o uniforme a ser utilizado –, 



   

 

enquanto o patrocinador contrata, com a entidade, o direito de estampar sua marca nas 

camisetas, sem ter nenhuma influência sobre que árbitros irão usá-las. 

 

Assim, segundo a ministra, a aquisição do espaço publicitário no uniforme pelo 

patrocinador "não é causa direta do suposto uso indevido da imagem do árbitro, que 

somente ocorre quando há uma determinação para que ele efetivamente utilize o uniforme 

com o patrocínio – ato que, em tese, é praticado por quem o contratou e estabelece as 

regras do evento, na espécie, a CBF", acrescentou. 

 

Como a ação indenizatória foi movida exclusivamente contra o patrocinador, o qual não 

usou a imagem individual do árbitro em nenhuma peça publicitária, a Terceira Turma 

acompanhou o voto da relatora e não reconheceu o direito à indenização. 

 

Leia a notícia no site 

 

Emenda à inicial para correção do valor da causa não afeta data de 

interrupção do prazo prescricional 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a determinação de 

emenda à petição inicial para simples retificação do valor atribuído à causa não afasta a 

aplicação do artigo 240, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC), segundo o qual 

a interrupção da prescrição pelo despacho que ordena a citação retroage à data do 

ajuizamento da ação. Nessas situações de ajuste da inicial, apontou o colegiado, não há 

configuração de desídia da parte a ponto de se limitar a interrupção da prescrição à data 

da emenda à petição. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça 

do Tocantins (TJTO) que, em análise de exceção de pré-executividade, considerou 

prescrita uma execução de título extrajudicial porque o prazo de prescrição só teria sido 

interrompido na data da emenda à petição inicial. 

 

O contrato particular que originou a execução venceu em 12 de fevereiro de 2015, mas a 

execução só foi ajuizada em 12 de fevereiro de 2020, tendo havido emenda à petição 

inicial para correção do valor da causa no dia 17 do mesmo mês. Considerando o prazo de 

cinco anos (artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do Código Civil) e a sua interrupção somente 

na data da emenda à inicial, o TJTO entendeu que estava caracterizada a prescrição. 

 

Interrupção retroativa busca proteger parte que ajuíza ação dentro do prazo 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/24112023-Patrocinador-nao-tem-de-indenizar-juiz-de-futebol-por-uso-de-marca-no-uniforme-oficial.aspx


   

 

 

A ministra Nancy Andrighi comentou que o propósito do artigo 240, parágrafo 1º, do CPC é 

não prejudicar a parte que ingressou com a ação dentro do prazo prescricional, mesmo 

que, posteriormente, tenha havido o vencimento do prazo em razão da demora do 

Judiciário em dar continuidade ao trâmite processual ou de conduta maliciosa da outra 

parte ao se ocultar para não ser citada. 

 

Por outro lado, a relatora fez distinção entre a situação dos autos e outros precedentes do 

STJ (a exemplo do AREsp 2.235.620) no sentido de que, caso a petição inicial esteja em 

flagrante desacordo com o artigo 319 do CPC, a parte autora não pode se beneficiar da 

retroação da prescrição à data do ajuizamento da demanda, tendo em vista que o 

despacho que manda o réu ser citado, nessas hipóteses, só pode ser proferido após a 

emenda da inicial.  

 

No mesmo sentido, ponderou a ministra: "Do mesmo modo, deve-se considerar desidiosa 

a conduta da parte autora ao protocolar petição inicial na qual é impossível identificar os 

fatos, fundamentos jurídicos, pedidos e especificações, ou quando ausente o juízo ao qual 

é dirigida ou o valor da causa. Todavia, tais situações não se confundem com hipóteses de 

mera retificação de algum de seus elementos". 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi apontou que, ainda que a execução tenha sido 

ajuizada no último dia do prazo prescricional, não ficou comprovada a desídia da parte, 

tendo em vista que a determinação de emenda à inicial foi para simples retificação no valor 

da causa.  

 

"Logo, não ocorreu a prescrição da pretensão autoral, devendo o processo retomar seu 

curso no primeiro grau de jurisdição", concluiu a ministra ao reformar o acórdão do TJTO. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Fonajus detalha recomendação do CNJ para aperfeiçoar fluxo de 

decisões judiciais em saúde 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/23112023-Emenda-a-inicial-para-correcao-do-valor-da-causa-nao-afeta-data-de-interrupcao-do-prazo-prescricional-.aspx
https://www.cnj.jus.br/fonajus-detalha-recomendacao-do-cnj-para-aperfeicoar-fluxo-de-decisoes-judiciais-em-saude/
https://www.cnj.jus.br/fonajus-detalha-recomendacao-do-cnj-para-aperfeicoar-fluxo-de-decisoes-judiciais-em-saude/
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